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Notas e informações 

A disputa interna no PMDB da 
'-«Bahia em torno da candidatura à Pre­
fei tura de Salvador pelo menos pro­

d u z i u uma obra de inspiração poética. 
^Õ presidente Sarney poderia lou-
-war-se no es t ro do poeta baiano e 
c:compor um poema cujo verso inicial 
"|seria: "Olhos postos no Maranhão...". 
/-Dir-se-á que a abertura não lembra a 
.«célebre peça camoniana em que o poe­

ta recorda os tempos felizes e lamen­
t a sua situação, longe da terra natal. 
Mas por acaso poderão os imortais de 

"ohoje igualar-se à grandeza lírica dos 
r«àe antigamente? 
.<>. O verso tem sua razão de ser. Não 
^falamos na siderúrgica que se insta­

l a r á na terra do presidente, nem no 
«^empenho deste em construir a Nor-
«te-Sul, nem, muito menos, na nomea­
r ã o do governador de Brasília, que 

R_parece encontrar algumas dificulda­
des constitucionais ou de ordem pes­
soal. Referimo-nos à nostalgia do pre­
sidente, que permanece de olhos vol­
tados para a terra natal , desconhe­

c e n d o a crise geral que assola o País. 
^Crise que se expressa na indecisão 

-<morna que cerca os atos da adminis­
t r a ç ã o , no firme empenho do grupo 
"[decisório do Planalto em evitar pro­
v idênc ias saneadoras das finanças 
-•que venham a comprometer a ima-
•^emdo chefe da Nação num ano em 
que se travarão eleições para as pre­
feituras das capitais, e, no próximo, 
quando se elegerá o presidente da Re­

públ ica , e, no seguinte, quando o go­
v e r n o do Maranhão será arduamente 
_^disputado. Tendo conseguido im-
"Jpor-se, quando governador do Mara-
•"nhão, à oligarquia então reinante, o 
^èr. José Sarney sente-se tentado a 
;°çonstruir a sua própria. Afinal, por 
3iue não? Se o filho pode ser candidato 
<•& governança, por que o pai não pode 
voltar ao Senado, de novo ungido pe­
las urnas, em 1990? Politique cTabord. O 
presidente tem este lema perpetua-

^Nanente sob seus olhos e, político há 27 

lirae o poeta 
anos ou mais, sabe como as coisas de­
vem ser feitas para que tudo dê certo 
ao final. 

Existem nuvens pressagas no ho­
rizonte, porque a inflação foi maior 
do que a prevista nas negociações 
com o FMI, o que talvez obrigue a no­
vos desdobramentos na frente exter­
na. Nem por isso o Executivo criará 
condições para que chamem o minis­
tro Maílson da Nóbrega de novo Joa­
quim Murtinho, e o presidente Sar­
ney de novo Campos Salles. É tendo 
em vista a imagem popular que se te­
rá do governo, agora nas eleições para 
as capitais e nas grandes cidades dos 
Estados, que o Executivo toma deci­
sões. Agradem ou não àqueles que te­
mem que a crise transborde do leito 
económico para as margens institu­
cionais, essa é a política que será se­
guida pelo Executivo. Atente-se para 
circunstância da maior relevância 
para os desígnios do presidente Sar­
ney: os temores de possível transfor­
mação da qualidade da crise, de eco­
nómica em institucional, já levaram 
algumas lideranças de peso no Con­
gresso a cogitar de moderar as críti­
cas ao chefe do Executivo. Sabendo 
que todos temem o que possa suceder 
ao País numa solução anormal, o pre­
sidente, gostosamente, põe os olhos 
na bela São Luís. Só lhe falta a lira 
para cantar o incêndio da República. 

Apenas a perspectiva eleitoral 
do mais baixo descortino político po­
de permitir entender as razões pelas 
quais o presidente autoriza seus líde­
res a comunicar ao Congresso que o 
déficit público será cortado, mas sem 
atingir funcionários. A lógica elei-
çoeira permite compreender a irres­
ponsabilidade; o que não se entende é 
a teimosia em não suprimir ministé­
rios e repartições, com o que se ga­
nhariam pelo menos alguns carros 
oficiais, que poderiam ser vendidos 
ou redistribuídos, e o combustível 
aue se economizaria. A menos que o 

prestígio do chefe do Executivo esteja 
tão baixo que não possa dispensar o 
voto de três congressistas, ou meia 
dúzia que seja, nada explica o empe­
nho em ter um Ministério tão grande. 

O quadro é de absoluto desprezo 
pelo futuro. Não que o presidente 
Sarney não goste do poder. Gosta e 
como! Não deseja, porém, aceitar os 
ónus do exercício dele em época de 
crise, os quais são enormes. Por não 
querer ser impopular, s. exa. admite 
que a batalha do orçamento para 1989, 
que no fundo é a batalha do déficit pú­
blico, possa prolongar-se mais do que 
o necessário. É que talvez ainda jogue 
com a possibilidade de a nova Consti­
tuição não ser promulgada até setem­
bro, com o que o Executivo poderia 
contar, na execução orçamentária de 
1989, com receitas que permanecerão 
em poder da União. Assim, de nada 
adianta os ministros do Planejamen­
to e da Fazenda terem trabalhado 
com a hipótese de no próximo ano a 
União dever enxugar seus quadros pa­
ra suportar a sangria que a reforma 
tributária lhe imporá. O presidente 
não permitirá que a burocracia (que 
imagina controlar) perca poder sobre 
os Estados e municípios; nem muito 
menos imporá aos burocratas sacrifí­
cios que, na iniciativa privada, se im­
põem sempre que a situação da em­
presa exige. 

O presidente decidiu não demi­
tir, cedendo às pressões dos políticos 
e dos burocratas. Terá assim de cor­
tar em material permanente e de ex­
pediente e em investimentos. Deverá, 
pois, em 1989, conduzir o País a uma 
recessão maior do que a que se pre­
nuncia. Tudo isso porque tem olhos 
voltados exclusivamente para as ruas 
da antiga e bela São Luís do Mara­
nhão. 

Este final dramático de uma épo-~ 
ca não merece pêlo menos um poeta 
que a cante? 


